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Interpretação e organização interna
Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 

importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. 
Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório 
do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou 
visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.

Dicas práticas
 ▪ Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 

parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.
 ▪ Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
 ▪ Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
 ▪ 4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
 ▪ Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as se-

guintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é 
a intenção do autor quando afirma que...

Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, narrativo, 
descritivo e argumentativo)

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTIDO: GÊNERO DO TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 
NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); INTERPRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA

LÍNGUA PORTUGUESA
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Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados 

espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso 
de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 

introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se 
comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto 

dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos 
no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à 
finalidade e à função social de cada texto analisado. 
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ambiente globalizado. Isso não significa abandonar o co-
nhecimento do inglês formal, mas sim complementá-lo com o 
domínio de formas mais atuais e contextuais.

A Dinamicidade do Inglês Contemporâneo
O inglês contemporâneo é uma entidade viva e em constan-

te evolução. Sua riqueza não reside apenas em sua gramática e 
vocabulário estabelecidos, mas também em sua capacidade de 
se adaptar e crescer em resposta às mudanças na sociedade e 
na tecnologia. 

Compreender e utilizar as formas contemporâneas da lín-
gua não é apenas uma habilidade útil, mas também um passo 
necessário para se tornar verdadeiramente proficiente e con-
textualmente sensível em inglês. O domínio dessas formas 
modernas permite uma comunicação mais rica, mais precisa e 
mais eficaz, tornando-se um componente indispensável para 
qualquer pessoa séria sobre a aprendizagem e o uso do inglês 
no mundo atual.

 ▪ A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse pro-
cesso envolve a capacidade de entender o significado global 
do texto, reconhecer relações entre suas partes e identificar 
como ele dialoga com outros textos e contextos. Para que 
isso ocorra de forma eficiente, é fundamental desenvolver 
tanto o domínio do vocabulário e da estrutura da língua 
quanto a habilidade de perceber relações intratextuais e 
intertextuais.
 ▪ O processo de leitura em inglês requer não apenas o re-

conhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de 
entender como essas palavras se organizam para construir 
significados complexos. Além disso, é essencial que o leitor 
consiga identificar relações internas no texto, como a coesão 
entre parágrafos e a progressão de ideias, bem como cone-
xões externas, que envolvem referências a outros textos, 
contextos históricos, culturais ou literários.
 ▪ A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio 

do vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratex-
tuais e a intertextualidade no processo de leitura.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VARIA-
DOS: DOMÍNIO DO VOCABULÁRIO E DA ESTRUTURA 

DA LÍNGUA, IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, 
EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS, RELAÇÕES INTRATEXTUAIS E 

INTERTEXTUAIS

O domínio da língua inglesa não se limita apenas ao conhe-
cimento de regras gramaticais e ao vocabulário formal ensinado 
nos livros didáticos. Com a rápida evolução da sociedade e da 
tecnologia, a linguagem inglesa também tem passado por mu-
danças significativas. As formas contemporâneas da língua são 
influenciadas por uma variedade de fatores, incluindo cultura 
pop, mídias sociais, avanços tecnológicos e globalização. Vamos 
explorar esses elementos e entender como o inglês moderno se 
difere em muitos aspectos do inglês “tradicional”.

Influência da Cultura Pop e Mídias Sociais
As músicas, filmes, séries de televisão e redes sociais têm um 

impacto significativo sobre como a língua inglesa é usada hoje 
em dia. Por exemplo, termos como “ghosting” (ignorar alguém 
intencionalmente) ou “FOMO” (Fear of Missing Out; medo de 
ficar por fora) são produtos diretos da cultura contemporânea.

Abreviações e Neologismos
Em um mundo acelerado e digitalizado, a eficiência muitas 

vezes dita as regras da comunicação. Isso é evidenciado pelo 
uso frequente de abreviações como “IDK” (I Don’t Know; eu não 
sei) ou “BRB” (Be Right Back; já volto). Neologismos, ou novas 
palavras, também surgem continuamente para descrever novos 
conceitos ou fenômenos, como “webinar” (uma combinação de 
web e seminar; seminário na web) ou “meme” (uma ideia ou 
comportamento viral).

Flexibilidade Gramatical
Embora as regras gramaticais não tenham mudado drastica-

mente, há uma crescente aceitação de formas mais flexíveis e 
menos formais em contextos não acadêmicos ou profissionais. 
Por exemplo, a duplicação de intensificadores como em “very 
very good” ou o uso de “they” como um pronome singular de 
gênero neutro.

A Globalização e Variações Regionais
O inglês não é mais apenas uma língua do mundo ocidental. 

Ele é falado globalmente e, consequentemente, absorveu várias 
palavras e expressões de outras línguas e culturas. Além disso, 
diferentes regiões têm suas próprias variações do inglês, como o 
“Hinglish” na Índia, que é uma mistura de inglês com hindi.

A Importância de Se Adaptar
Manter-se atualizado com as formas contemporâneas da 

língua inglesa é crucial, especialmente para os profissionais e es-
tudantes que desejam se comunicar eficazmente em um 

CONHECIMENTO E USO DAS FORMAS CONTEMPORÂ-
NEAS DA LINGUAGEM INGLESA

LÍNGUA INGLESA
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Relações intratextuais: coesão e coerência no 
texto

 ▪ As relações intratextuais referem-se à maneira como as 
ideias e informações estão conectadas dentro do próprio 
texto. Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que 
garantem a fluidez da leitura e a clareza das ideias.
 ▪ A coesão textual é construída por meio de elementos lin-

guísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e seções 
do texto. Os principais recursos de coesão incluem:

	▫  Conjunctions and linking words (conjunções e pala-
vras de ligação): termos como “however,” “therefore,” 
“although,” “in addition” ajudam a estabelecer relações 
de causa e efeito, contraste, adição, etc.
	▫  Reference words (pronomes e expressões referen-

ciais): pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” 
mantêm a continuidade do texto, referindo-se a elemen-
tos mencionados anteriormente.
	▫  Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permi-

tem evitar repetições desnecessárias, substituindo termos 
ou omitindo partes do texto que são facilmente inferíveis.
	▫  Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, 

antônimos e termos relacionados semanticamente para 
reforçar o tema e criar unidade no texto.

	▫
	▫ Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, ter-

mos como “pollution,” “contamination,” “environmental 
damage,” e “ecosystem degradation” criam coesão lexical 
ao abordar o mesmo campo semântico.
	▫ A coerência textual, por sua vez, está relacionada 

ao sentido global do texto. Um texto coerente apresen-
ta ideias organizadas de forma lógica, com progressão 
temática clara e relações de causa, consequência e tempo-
ralidade bem definidas. A coerência depende não apenas 
da estrutura do texto, mas também do conhecimento 
prévio do leitor, que deve ser capaz de relacionar as infor-
mações apresentadas com seus próprios conhecimentos 
e experiências.
	▫ Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global 

warming has severe impacts on biodiversity” e conti-
nua explicando como o aumento da temperatura afeta 
espécies animais e vegetais, o leitor espera que o texto 
mantenha essa linha de raciocínio, apresentando exem-
plos, causas e possíveis soluções para o problema. Se o 
texto mudar abruptamente para um tema sem relação, a 
coerência será comprometida.
	▫ Entender as relações intratextuais é fundamental para 

interpretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite 
identificar como as informações estão organizadas e como 
cada parte contribui para o todo.

	▫
Intertextualidade no processo de leitura

 ▪ A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes 
textos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um tex-
to faz referência a outros textos, obras, eventos históricos, 
contextos culturais ou até mesmo a discursos sociais amplos. 

Domínio do vocabulário e da estrutura da 
língua

 ▪ O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 
em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode 
ser dividido em dois tipos principais:

	▫  Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por 
palavras que o leitor é capaz de usar em sua própria pro-
dução oral e escrita.
	▫  Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado 

por palavras que o leitor reconhece e compreende quan-
do encontra em um texto, mas que pode não usar com 
frequência em suas próprias falas ou escritas.

	▫
	▫ Para interpretar textos com precisão, é necessário 

ampliar o vocabulário passivo, pois ele representa uma 
grande parte das palavras encontradas em leituras acadê-
micas, jornalísticas, literárias e técnicas. Estratégias como 
a leitura regular de diferentes tipos de textos, o uso de 
flashcards, a prática de contextos de uso e o estudo de si-
nônimos e antônimos ajudam a expandir esse repertório.
	▫ Além do vocabulário isolado, é fundamental com-

preender o uso de expressões idiomáticas (idiomatic 
expressions), phrasal verbs, collocations (combinações 
de palavras que ocorrem naturalmente) e false cognates 
(falsos cognatos), que podem levar a interpretações equi-
vocadas se não forem bem conhecidos. Por exemplo, o 
termo “actually” em inglês significa “na verdade” e não 
“atualmente”, o que é um erro comum entre estudantes 
de inglês.
	▫ O domínio da estrutura da língua (grammar structures) 

também é essencial. Isso inclui o conhecimento de tem-
pos verbais (verb tenses), vozes ativa e passiva (active 
and passive voice), uso de modais (modal verbs), estru-
turas condicionais (conditional sentences) e conjunções 
(conjunctions) que conectam ideias. A compreensão da 
gramática permite que o leitor identifique o papel de cada 
elemento no texto, facilitando a interpretação de informa-
ções implícitas e explícitas.
	▫ Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the 

meeting, I would have attended,” o leitor deve reconhe-
cer que se trata de uma third conditional sentence, que 
expressa uma situação hipotética no passado, indicando 
que o falante não sabia da reunião e, portanto, não com-
pareceu. Esse entendimento é crucial para interpretar o 
significado além das palavras individuais.
	▫ O conhecimento gramatical também contribui para 

a identificação de referências anafóricas e catafóricas 
(quando um pronome ou termo faz referência a algo já 
mencionado ou que será mencionado no texto), o que é 
fundamental para manter a coesão e entender como as 
ideias se relacionam.
	▫ Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramati-

cal da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, 
permitindo que o leitor vá além da decodificação de pala-
vras para compreender o significado completo do texto.

	▫
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As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões 
e criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstra-
tos ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na 
resolução de problemas complexos e no enfrentamento de desa-
fios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 

RELAÇÕES. LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, 
EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDI-
CADOS. FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO 

DE ELEMENTOS

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO
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 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-

dadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔
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Vantagens
 ▪ No cálculo da média participam todos os valores 

observados.
 ▪ É uma medida de fácil interpretação e presta-se muito bem 

a tratamentos estatísticos adicionais.
 ▪ É uma medida que sempre existe e é rígida e unicamente 

determinada.
 ▪ É um valor típico de um conjunto de dados, podendo subs-

tituir todos os valores de um conjunto sem alterar o total.
 ▪ É o ponto de equilíbrio de uma distribuição, sendo tão mais 

eficiente quanto mais simétrica for a distribuição dos valores 
ao seu redor.

Desvantagem
 ▪ É uma medida altamente influenciada por valores discre-

pantes (não resistente).

Atenção: Sempre que uma questão solicitar o cálculo de mé-
dia, refere-se à média aritmética simples. A média ponderada 
será explicitamente mencionada na questão.

 ▸Mediana
A mediana observada mdobs é o valor central em um conjunto 

de dados ordenados. Pela mediana o conjunto de dados é divi-
dido em duas partes iguais sendo metade dos valores abaixo da 
mediana e, a outra metade, acima. 

Vamos denominar mdobs o valor da mediana observado em 
um conjunto de dados. Repare que para encontrar um número 
que divida os n dados ordenados em duas partes iguais devem 
ser adotados dois procedimentos:

 ▪ Para um conjunto com um número n (ímpar) de observa-
ções, a mediana é o valor na posição n+1/2.
 ▪ Para um conjunto com um número n (par) de observações 

a mediana é a média aritmética dos valores nas posições n/2 
e n/2 + 1.

Estatística Descritiva
A estatística é uma ciência que se dedica à coleta, organiza-

ção, análise, interpretação e apresentação de dados. Seu papel 
é fundamental em diversas áreas do conhecimento, como eco-
nomia, saúde, educação, engenharia, entre outras, permitindo 
transformar dados brutos em informações relevantes para a to-
mada de decisões e a resolução de problemas. 

A estatística descritiva é uma das principais ramificações 
da estatística e tem como objetivo resumir e organizar grandes 
quantidades de dados de forma clara e acessível. Utilizando 
ferramentas, essa abordagem permite identificar padrões e 
tendências, além de simplificar a apresentação dos dados, tor-
nando-os mais compreensíveis e úteis para análises. Vejamos 
essas ferramentas:

Medidas de Tendência central
As medidas de tendência central indicam, em geral, um valor 

central em torno do qual os dados estão distribuídos. Vejamos:

 ▸Média Aritmética
Ela se divide em:

 ▪ Simples: é a soma de todos os seus elementos, dividida 
pelo número de elementos n.
Para o cálculo: Se x for a média aritmética dos elementos 

do conjunto numérico A = {x1; x2; x3; ...; xn}, então, por definição:

 ▪ Ponderada: é a soma dos produtos de cada elemento mul-
tiplicado pelo respectivo peso, dividida pela soma dos pesos. 
Para o cálculo

ESTATÍSTICA DESCRITIVA. MÉDIA, MODA, MEDIANA E 
DESVIO PADRÃO

ESTATÍSTICA
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Vantagens
 ▪ Define exatamente o centro de uma distribuição, mesmo quando os valores se distribuem assimetricamente em torno da 

média.
 ▪ Pode ser determinada mesmo quando não se conhece todos os valores do conjunto de dados.
 ▪ É uma medida que sempre existe e é única. 
 ▪ Esta medida pode ser utilizada para definir o meio de um número de objetos, propriedades ou qualidades que possam de al-

guma forma ser ordenados.
 ▪ É uma medida resistente, ou seja, não sofre influência de valores discrepantes.

Desvantagem:
 ▪ É uma medida que não se presta a cálculos matemáticos.

 ▸Moda
A moda, é o valor que aparece com maior frequência, ou seja, podemos dizer que é o termo que está na “moda”.

Vantagens
 ▪ É uma medida que têm existência real dentro do conjunto de dados e em grande número de vezes.
 ▪ Não exige cálculo, apenas uma contagem.
 ▪ Pode ser determinada também para variáveis qualitativas nominais.

Desvantagens:
 ▪ É uma medida que não se presta a cálculos matemáticos.
 ▪ Deixa sem representação todos os valores do conjunto de dados que não forem iguais a ela.

 ▸ Separatrizes
As medidas separatrizes delimitam proporções de observações de uma variável ordinal. Elas estabelecem limites para uma deter-

minada proporção 0 ≤ p ≤ 1 de observações. São medidas intuitivas, de fácil compreensão e frequentemente resistentes.
Como a mediana divide o conjunto em duas metades, é razoável pensar numa medida separatriz que efetue uma divisão adicio-

nal: dividir cada metade em duas metades. Essas medidas separatrizes são denominadas quartis.

Quartis
Os quartis, representados por Qi, onde i = 1, 2 e 3, são três medidas que dividem um conjunto de dados ordenado em quatro 

partes iguais. São elas:
 ▪ Primeiro quartil (Q1): 25% dos valores ficam abaixo e 75% ficam acima desta medida.
 ▪ Segundo quartil (Q2): 50% dos valores ficam abaixo e 50% ficam acima desta medida. O segundo quartil de um conjunto de 

dados corresponde à mediana (Q2 = Md).
 ▪ Terceiro quartil (Q3): 75% dos valores ficam abaixo e 25% ficam acima desta medida.

Observa-se facilmente que o primeiro quartil é o percentil 0,25, a mediana é o percentil 0,5 e o terceiro quartil é o percentil 0,75. 
O processo para obtenção dos quartis, da mesma forma que o da mediana, consiste em, primeiramente, ordenar os dados e, em 
seguida, determinar a posição (p) do quartil no conjunto de dados ordenado.

Medidas de variação ou dispersão
As medidas de variação ou dispersão complementam as medidas de localização ou tendência central, indicando quanto as ob-

servações diferem entre si ou o grau de afastamento das observações em relação à média.
As medidas de variação mais utilizadas são: a amplitude total, a variância, o desvio padrão e o coeficiente de variação.

 ▸ Amplitude total
A amplitude total, denotada por at, fornece uma ideia de variação e consiste na diferença entre o maior valor e o menor valor de 

um conjunto de dados. Assim, temos:

at = ES - EI

Onde:
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 ▸ Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
 ▪ Ciência que substituísse o empirismo;
 ▪ Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

 ▪ Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
 ▪ Evitando o desperdício de mão de obra.

 ▸ Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Tra-
balho)

 ▪ Estudo dos tempos e movimentos;
 ▪ Estudo da fadiga humana;
 ▪ Divisão do trabalho e especialização;
 ▪ Desenho de cargo e tarefas;
 ▪ Incentivos salariais e premiação de produção;
 ▪ Homo Economicus;
 ▪ Condições ambientais de trabalho;
 ▪ Padronização;
 ▪ Supervisão funcional.

 ▪ Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A per-
cepção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes 
deveriam se preocupar com o desenho da divisão das tare-
fas, e aos operários cabia única e exclusivamente a execução 
do trabalho, sem questionamentos, apenas execução da 
mão de obra.
 ▪ Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os traba-

lhadores obedecem de acordo com o plano.
 ▪ Uma única maneira correta (the best way).
 ▪ Mão de obra e não recursos humanos.
 ▪ Segurança, não insegurança. As organizações davam a sen-

sação de estabilidade dominando o mercado.

 ▸ Teoria Clássica
 ▪ Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos 

componentes da empresa (departamentos);
 ▪ Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia 

(funcionamento);
 ▪ Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
 ▪ Do todo para as partes.

Principais abordagens da administração 
(clássica até contingencial)

É importante perceber que ao longo da história a 
Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de 
existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, 
a Administração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmen-
te na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria 
Neoclássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos 
administrativos, como os tipos de organização, departamentali-
zação e administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria 
Burocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

TEORIA DA ADMINISTRAÇÃO E DAS ORGANIZAÇÕES

ADMINISTRAÇÃO GERAL
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Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
 ▪ Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
 ▪ Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
 ▪ Comando: Dirigir e orientar pessoas.
 ▪ Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 ▪ Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

 ▸ Princípios da Teoria Clássica
 ▪ Dividir o trabalho;
 ▪ Autoridade e responsabilidade;
 ▪ Disciplina;
 ▪ Unidade de comando;
 ▪ Unidade de direção;
 ▪ Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
 ▪ Remuneração do pessoal;
 ▪ Centralização;
 ▪ Cadeia escalar;
 ▪ Ordem;
 ▪ Equidade;
 ▪ Estabilidade do pessoal;
 ▪ Iniciativa;
 ▪ Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

 ▸ Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figu-

rino dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a 
ser inseridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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A Revolução de 1930 marca, portanto, um ponto de inflexão 
na evolução da Administração Pública brasileira. Com a ascensão 
de Vargas e a centralização do poder, o Brasil inicia uma transi-
ção mais clara do modelo patrimonialista para o burocrático, com 
foco na racionalização da máquina estatal. Essa mudança visava 
criar uma gestão pública mais impessoal, estruturada e orientada 
por normas, afastando-se da lógica da apropriação privada do 
Estado.

Contudo, esse processo de modernização da administração 
não se deu de forma contínua ou linear. Ao longo do século XX, 
o país experimentaria novos ciclos de reformas — ora burocráti-
cas, ora gerenciais — sempre tensionadas por crises econômicas, 
mudanças de regime político e disputas ideológicas. Em sínte-
se, a história da Administração Pública no Brasil é marcada por 
avanços e retrocessos, sempre impulsionados por contextos mais 
amplos e complexos da realidade nacional.

Reforma Burocrática e a Criação do DASP
A Reforma Burocrática no Brasil foi impulsionada por um 

contexto de intensas transformações políticas, econômicas e 
sociais na década de 1930, período marcado pela ruptura com 
o modelo político das oligarquias estaduais e pela ascensão de 
Getúlio Vargas ao poder, por meio da Revolução de 1930. A nova 
configuração do Estado brasileiro, com forte centralização do 
poder e papel ativo na indução do desenvolvimento, exigia uma 
estrutura administrativa mais racional e eficiente.

Nesse cenário, surge a necessidade de superar o modelo pa-
trimonialista vigente até então, caracterizado pela pessoalidade, 
pelo clientelismo e pela apropriação privada do bem público. A 
proposta de uma administração burocrática buscava justamen-
te promover a impessoalidade, a meritocracia e a legalidade 
na gestão pública. Essa transição era também uma resposta às 
novas demandas geradas pela industrialização e urbanização 
aceleradas, que exigiam do Estado uma atuação mais técnica e 
coordenada.

O marco institucional mais relevante dessa transformação 
foi a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público 
(DASP), em 1936. Idealizado por nomes como Luiz Simões Lopes 
e Maurício Nabuco, o DASP foi concebido como um órgão cen-
tralizador e normatizador das práticas administrativas no âmbito 
federal, com a missão de reorganizar a máquina pública brasileira 
sob os princípios da racionalidade e da eficiência.

Entre os principais objetivos do DASP destacavam-se: a for-
mulação de políticas de gestão de pessoal, a padronização de 
materiais e processos administrativos, a universalização do sis-
tema de mérito por meio do concurso público, e a centralização 
dos recursos humanos sob critérios impessoais. O órgão tam-
bém ficou responsável por racionalizar métodos, procedimentos 
e estruturas, visando combater o desperdício, a duplicidade de 
funções e as práticas patrimonialistas remanescentes.

Histórico da Evolução da Administração Pública
A trajetória da Administração Pública no Brasil pode ser 

compreendida como um longo processo de transição, marcado 
por tentativas periódicas de modernização do Estado, muitas ve-
zes realizadas de maneira descontínua e em resposta a contextos 
sociais, políticos e econômicos diversos. Essa evolução pode ser 
agrupada em grandes fases históricas que revelam os esforços do 
país para superar práticas arcaicas de gestão e aproximar-se de 
modelos mais racionais, eficientes e democráticos.

Durante grande parte do século XX, o Brasil viveu sob um 
sistema administrativo predominantemente patrimonialista, 
no qual o aparelho estatal confundia-se com os interesses pri-
vados das elites dominantes. Nesse cenário, os cargos públicos 
eram distribuídos como favores pessoais, sem critérios de mé-
rito ou impessoalidade. Essa estrutura favorecia o clientelismo, 
a corrupção e o nepotismo, dificultando qualquer tentativa de 
administração eficiente e universalista.

A proclamação da República, em 1889, alimentou expecta-
tivas de mudança na gestão pública. No entanto, o novo regime 
manteve a lógica oligárquica da política imperial. A Constituição 
de 1891 descentralizou o poder e fortaleceu as oligarquias regio-
nais, dando origem à chamada política do “Café com Leite”, onde 
paulistas e mineiros se revezavam na presidência da República. 
Nesse período, o poder dos governadores aumentou, mas em 
muitas regiões do país os “coronéis” locais continuaram exercen-
do forte controle político e social, em um ambiente marcado pela 
instabilidade e pelo autoritarismo informal.

Nas primeiras décadas do século XX, com o crescimento 
urbano e o surgimento das primeiras indústrias nacionais, in-
tensificaram-se as pressões por reformas administrativas. A 
burguesia industrial emergente e as crescentes demandas sociais 
passaram a exigir um Estado mais estruturado e eficiente. Esses 
fatores, somados à crise da política tradicional, contribuíram 
para o movimento que levou à Revolução de 1930 e à ascensão 
de Getúlio Vargas ao poder.

Ainda na década de 1920, destacavam-se algumas necessi-
dades cruciais para a reformulação do Estado brasileiro, entre 
as quais: a formação de grandes organizações produtivas, a am-
pliação da participação popular, o combate à corrupção e ao 
favoritismo político, e a construção de uma estrutura adminis-
trativa capaz de impulsionar o desenvolvimento nacional. Tais 
demandas evidenciavam a urgência de uma administração públi-
ca moderna e profissionalizada.

AS REFORMAS ADMINISTRATIVAS E A REDEFINIÇÃO DO 
PAPEL DO ESTADO; REFORMA DO SERVIÇO CIVIL (MÉRI-
TO, FLEXIBILIDADE E RESPONSABILIZAÇÃO) E REFORMA 

DO APARELHO DO ESTADO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Esses grupos eram instituídos por decretos presidenciais 
e contavam com autonomia administrativa, orçamentária e de 
pessoal. Por estarem desvinculados das amarras políticas e das 
práticas clientelistas predominantes na administração direta, ti-
nham maior flexibilidade para conduzir ações e tomar decisões 
estratégicas com foco na eficácia.

Os principais objetivos da Administração Paralela de JK eram:
 ▪  Racionalizar a atuação do Estado na esfera econômica, fa-

cilitando a execução do Plano de Metas;
 ▪  Reduzir a influência do clientelismo, uma vez que os ór-

gãos criados estavam sob controle direto da Presidência da 
República e possuíam independência funcional;
 ▪  Cooptar setores estratégicos, como os militares, para man-

ter a estabilidade política do regime.

Essa nova estrutura foi determinante para a efetivação das 
metas de infraestrutura, energia, transporte, indústria e alimen-
tação, pilares centrais do plano desenvolvimentista. O governo 
estimulou fortemente o investimento externo, atraindo multina-
cionais, especialmente no setor automobilístico, como a entrada 
de empresas como Ford e Chrysler. No entanto, esse impulso 
também resultou em um aumento expressivo da dívida externa.

Nesse contexto, surgiram ainda dois órgãos importantes vol-
tados à modernização administrativa:

 ▪  Comissão de Simplificação Burocrática (COSB): criada 
para promover a descentralização dos serviços públicos, por 
meio da revisão das atribuições institucionais e da delegação 
de competências claras, aliadas à responsabilidade e à pres-
tação de contas.
 ▪  Comissão de Estudos e Projetos Administrativos (CEPA): 

responsável por assessorar a Presidência da República nas 
ações de reforma administrativa, especialmente na rees-
truturação de órgãos e no aprimoramento dos processos 
decisórios.

A dualidade entre a administração direta e a paralela evi-
denciava o esgotamento do modelo burocrático tradicional, 
ainda muito associado ao clientelismo. Enquanto a estrutura 
tradicional continuava submetida a normas rígidas e à lógica 
do favorecimento político, a administração descentralizada e 
autônoma dos novos órgãos apresentava melhores resultados 
operacionais, destacando-se por sua agilidade e capacidade de 
resposta.

Na década seguinte, essa lógica de reforma continuaria, com 
a Comissão Amaral Peixoto, criada no governo de João Goulart, 
cujo objetivo era consolidar a descentralização administrativa e 
reorganizar a máquina pública. No entanto, com o golpe de 1964, 
o projeto da comissão foi arquivado, e a agenda de reforma seria 
retomada em novos moldes sob o regime militar.

Reforma do Período Militar
A reforma administrativa promovida durante o regime militar 

(1964–1985) configurou-se como um dos mais amplos e sistemá-
ticos esforços de reorganização do Estado brasileiro. Motivada 
por um contexto de crise institucional, instabilidade política e 

O DASP teve, desde sua criação, amplos poderes. Sua atu-
ação não se restringia a funções consultivas, mas se estendia à 
supervisão direta da aplicação das reformas nos diversos órgãos 
públicos federais. Além disso, a atuação do DASP promoveu a 
criação das primeiras carreiras burocráticas no serviço público 
e contribuiu decisivamente para a consolidação de uma cultura 
administrativa mais técnica, baseada na legalidade, na hierarquia 
e no controle.

A reforma administrativa do período Vargas também refletia 
o novo papel assumido pelo Estado brasileiro: além das funções 
tradicionais de manutenção da ordem e arrecadação, o Estado 
passava a ser indutor do crescimento econômico e responsável 
por promover o desenvolvimento nacional. Essa nova configu-
ração ficou conhecida como “Estado desenvolvimentista”, que 
articulava centralização política com expansão das políticas pú-
blicas e das instituições estatais.

Destacam-se ainda as principais características da reforma 
promovida pelo DASP:

 ▪  Ênfase na normatização rigorosa e inflexível;
 ▪  Centralização administrativa e política nas mãos do Poder 

Executivo;
 ▪  Valorização do controle em detrimento da orientação e da 

gestão por resultados;
 ▪  Adoção de uma abordagem globalizante, ao invés de mu-

danças pontuais ou setoriais.
Esse conjunto de mudanças representou o primeiro grande 

esforço sistemático de modernização da Administração Pública 
brasileira.

Embora tenha enfrentado resistências e limitações, especial-
mente fora da esfera federal, a reforma burocrática e a criação do 
DASP estabeleceram bases importantes para a profissionalização 
do serviço público e para a construção de um Estado mais racio-
nal e funcional.

 ▸ A Administração Paralela do Governo JK

Durante a década de 1950, o governo de Juscelino Kubitschek 
promoveu um novo modelo de gestão pública, conhecido como 
Administração Paralela, que representou uma ruptura com a es-
trutura administrativa tradicional, marcada por forte rigidez e 
por práticas clientelistas. Essa nova forma de organização surgiu 
como uma solução pragmática para a implementação do ambi-
cioso Plano de Metas, cujo lema era “Cinquenta anos em cinco”, 
refletindo o projeto desenvolvimentista de modernização econô-
mica e industrialização acelerada do país.

A Administração Paralela foi concebida para funcionar à mar-
gem da estrutura burocrática convencional, que era considerada 
lenta e ineficiente. Ela se organizava por meio de dois principais 
instrumentos:

 ▪  Grupos de Trabalho, responsáveis pela elaboração técnica 
de projetos e propostas;
 ▪  Grupos Executivos, encarregados da coordenação e im-

plementação das ações governamentais, compostos por 
membros do Estado e representantes do setor privado.
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Essa estrutura facilita o aprendizado, a aplicação e a fiscali-
zação das normas. A segmentação também auxilia as firmas de 
auditoria e os auditores independentes a implantarem sistemas 
de controle de qualidade, treinamentos e revisões internas com 
base em pilares distintos, porém complementares.

 ▸ Principais grupos normativos e seus enfoques
Dentro desse arcabouço normativo, podemos destacar os 

seguintes agrupamentos:
 ▪  Normas técnicas (NBC TA):

	▫  Divididas por temas, como planejamento, avaliação de 
risco, evidência de auditoria, conclusões e relatórios.
	▫  Cada norma trata de uma etapa ou aspecto específico 

da auditoria.
	▫  Exemplo: NBC TA 315 trata da identificação e avaliação 

dos riscos de distorção relevante.

Normas profissionais (NBC PA):
 ▪  Abrangem temas como independência, sigilo profissio-

nal, integridade, competência técnica e comportamento 
profissional.
 ▪  Também estabelecem exigências sobre a qualidade do tra-

balho, inclusive com a NBC PA 01, que trata do controle de 
qualidade para firmas de auditoria.

 ▸ Interligação com normas internacionais
Tanto as NBC TA quanto as NBC PA seguem, em grande 

medida, as orientações emitidas pela International Federation 
of Accountants (IFAC) por meio da International Auditing and 
Assurance Standards Board (IAASB). Isso significa que o Brasil 
busca harmonização com os padrões internacionais, promo-
vendo maior comparabilidade e credibilidade global para os 
trabalhos de auditoria realizados no país.

 ▸ Adaptação à legislação brasileira
Apesar da forte base internacional, as normas brasileiras são 

adaptadas para atender às especificidades da legislação nacio-
nal, especialmente a Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76) 
e normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), quando 
aplicáveis.

A estrutura das NBCs aplicáveis à auditoria garante uma 
abordagem completa e bem definida do trabalho do auditor. 
Ao separar claramente o que é procedimento técnico (NBC TA) 
do que é conduta profissional (NBC PA), o Conselho Federal de 
Contabilidade promove maior qualidade e confiabilidade na 
execução dos trabalhos de auditoria. Essa organização também 
favorece o aprendizado, a fiscalização e a melhoria contínua da 
profissão.

Estrutura das NBCs aplicáveis à auditoria
As Normas Brasileiras de Contabilidade de Auditoria são 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e for-
mam o conjunto de diretrizes que regulamentam o exercício da 
atividade de auditoria independente no Brasil. Essas normas são 
essenciais para garantir qualidade, uniformidade e confiabilidade 
aos serviços prestados pelos auditores, além de reforçar a con-
fiança dos usuários das demonstrações contábeis.

As NBCs aplicáveis à auditoria estão organizadas em dois 
grandes blocos: as NBC TA (Normas Brasileiras de Contabilidade 
Técnicas de Auditoria) e as NBC PA (Normas Brasileiras de 
Contabilidade Profissionais do Auditor). Cada um desses conjun-
tos possui funções distintas e complementares no contexto da 
auditoria.

 ▸ Classificação geral das normas
As normas de auditoria podem ser organizadas da seguinte 

forma:

NBC TA – Normas Técnicas de Auditoria:
 ▪  Estabelecem os procedimentos técnicos que o auditor 

deve aplicar durante a execução de uma auditoria de de-
monstrações contábeis.
 ▪  São baseadas nas International Standards on Auditing 

(ISA), adaptadas à realidade brasileira.
 ▪  Organizadas em séries numéricas (exemplo: NBC TA 200, 

315, 500 etc.).

NBC PA – Normas Profissionais do Auditor:
 ▪  Definem a conduta esperada do profissional da auditoria.
 ▪  Estabelecem princípios éticos e responsabilidades do 

auditor.
 ▪  Garantem que o comportamento do auditor esteja em 

conformidade com os valores fundamentais da profissão 
contábil.

 ▸ Importância da segmentação entre técnica e conduta pro-
fissional

A separação entre normas técnicas e profissionais permite 
uma abordagem mais completa da atividade de auditoria. De um 
lado, as NBC TA garantem que o trabalho técnico do auditor siga 
um padrão uniforme e fundamentado. Do outro, as NBC PA cui-
dam para que esse trabalho seja realizado com ética, diligência e 
responsabilidade.

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE DE AUDITO-
RIA – NBC TA E NBC PA

AUDITORIA
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Uso do trabalho de outros profissionais:
 ▪  NBC TA 600 – Uso do trabalho de auditoria de outro auditor.
 ▪  NBC TA 620 – Uso do trabalho de especialista do auditor.

Conclusão e relatórios:
 ▪  NBC TA 700 – Formação da opinião e emissão do relatório 

do auditor.
 ▪  NBC TA 705 – Modificações na opinião do auditor.
 ▪  NBC TA 706 – Parágrafos de ênfase e outros parágrafos no 

relatório.

 ▸ Exemplos práticos de aplicação
Para entender melhor a aplicação prática das NBC TA, veja-

mos alguns exemplos:
 ▪  Um auditor contratado para revisar as demonstrações con-

tábeis de uma empresa deve, de acordo com a NBC TA 300, 
elaborar um plano de auditoria que defina a natureza, época 
e extensão dos procedimentos.
 ▪  Caso identifique riscos significativos, como receita reco-

nhecida de forma inadequada, ele deve seguir a NBC TA 315 
para avaliar esses riscos e a NBC TA 330 para responder a 
eles com procedimentos adicionais.
 ▪  Para confirmar o saldo de contas a receber, ele pode aplicar 

a NBC TA 505 e solicitar confirmações externas diretamente 
aos clientes da empresa auditada.
 ▪  Ao final do trabalho, deverá aplicar a NBC TA 700 para for-

mar sua opinião sobre as demonstrações contábeis e emitir 
o relatório, podendo, se necessário, usar a NBC TA 705 para 
emitir uma opinião modificada.

 ▸ Papel da documentação e da evidência
Outro ponto crucial das NBC TA é o rigor com que tratam 

a documentação da auditoria. A NBC TA 230, por exemplo, de-
fine que o auditor deve elaborar documentação suficiente e 
apropriada que permita a compreensão do trabalho realizado, 
a fundamentação de suas conclusões e a avaliação, por parte de 
revisores, da conformidade com as normas.

Além disso, a NBC TA 500 define o que constitui evidência 
apropriada e suficiente, orientando sobre como coletar e avaliar 
elementos que sustentem a opinião do auditor. Isso inclui exa-
mes de documentos, observações, confirmações externas, entre 
outros procedimentos.

 ▸ Adaptação às realidades brasileiras
Embora baseadas nas normas internacionais, as NBC TA são 

adaptadas às exigências legais e contábeis brasileiras. Isso permi-
te que o auditor atue em conformidade com a Lei das Sociedades 
por Ações, normas da CVM, instruções do Banco Central, entre 
outros marcos regulatórios.

As NBC TA são a espinha dorsal da prática técnica do auditor. 
Elas estruturam todas as etapas do trabalho, desde o planeja-
mento até a emissão do relatório final, com base em padrões 
reconhecidos internacionalmente.

O domínio dessas normas é fundamental para qualquer 
profissional que atue com auditoria, pois garante qualidade, cre-
dibilidade e conformidade legal ao serviço prestado.

NBC TA – Normas Técnicas de Auditoria
As NBC TA (Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas 

de Auditoria) constituem o conjunto normativo responsável por 
orientar o auditor independente na execução dos procedimentos 
técnicos necessários para realizar auditorias em demonstrações 
contábeis. 

Essas normas estabelecem critérios claros sobre como o 
auditor deve planejar, executar, documentar e concluir seu traba-
lho, sempre com foco na obtenção de segurança razoável quanto 
à fidedignidade das informações apresentadas pelas entidades 
auditadas.

 ▸ Objetivo das NBC TA
O principal objetivo das NBC TA é padronizar os procedimen-

tos adotados pelos auditores, garantindo:
 ▪  Qualidade técnica nos trabalhos de auditoria;
 ▪  Confiabilidade nos relatórios emitidos;
 ▪  Comparabilidade entre auditorias realizadas por diferen-

tes profissionais;
 ▪  Conformidade com normas internacionais de auditoria 

(ISA);
 ▪  Proteção do interesse público.

Essas normas são de aplicação obrigatória nas auditorias de 
demonstrações contábeis, especialmente quando exigidas por 
órgãos reguladores como a CVM, o Banco Central ou o TCU.

 ▸ Classificação e organização das NBC TA
As NBC TA são organizadas numericamente, seguindo uma 

estrutura temática baseada nas International Standards on 
Auditing (ISA). Cada norma trata de uma parte específica do pro-
cesso de auditoria, dividida em grupos que refletem a sequência 
lógica do trabalho do auditor. Abaixo, destacamos os principais 
grupos:

Princípios gerais e responsabilidades do auditor:
 ▪  NBC TA 200 – Objetivos gerais do auditor independente e 

condução da auditoria conforme as NBC TA.
 ▪  NBC TA 210 – Termos de auditoria acordados com o cliente.

Planejamento e avaliação de risco:
 ▪  NBC TA 300 – Planejamento da auditoria.
 ▪  NBC TA 315 – Identificação e avaliação dos riscos de dis-

torção relevante.
 ▪  NBC TA 320 – Materialidade no planejamento e execução 

da auditoria.

Evidência de auditoria:
 ▪  NBC TA 500 – Evidência de auditoria.
 ▪  NBC TA 505 – Confirmações externas.
 ▪  NBC TA 520 – Procedimentos analíticos.
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 ▪  Empregados;
 ▪  Administradores.

Externos: esses usuários costumam analisar qual a situação 
da empresa no mercado, eles procuram saber quais as condições 
financeiras da empresa, se a mesma tem capacidade de cumprir 
com suas obrigações para realizar operações de crédito (score) 
e se está em dia com suas obrigações tributárias. Resumindo, os 
usuários externos precisam saber se a empresa está cumprindo 
com os seus compromissos para que assim possam negociar. São 
eles:

 ▪  Concorrentes;
 ▪  Bancos;
 ▪  Fornecedores;
 ▪  Governo; e
 ▪  Investidores.

 
Funções da Contabilidade
As principais funções na contabilidade é:
 ▪  Registrar os fatos ocorridos identificado na escrituração 

em livros contábeis;
 ▪  Organizar e adequar o sistema para a empresa, exemplo: 

arquivamento de documentos físicos ou eletrônicos;
 ▪  Demonstrar, expor por meio de relatórios a situação eco-

nômica, com base nos dados adquiridos no registro, como 
por exemplo, elaborar balanço das contas contábeis;
 ▪  Analisar as demonstrações com finalidade de apuração de 

resultado, por exemplo, análise do balanço patrimonial;
 ▪  Acompanhar o planejamento financeiro definido após 

análise dos resultados. Normalmente, uma equipe fica 
responsável por controlar o desempenho dos eventos finan-
ceiros, verificando se os planos estabelecidos estão sendo 
cumpridos e se existe necessidade de ajustes.
 
Princípios Contábeis
A contabilidade é o estudo das mudanças econômicas que 

acompanham as alterações do mercado, é definida como ciência 
social, para manter confiabilidade e segurança sobre estes estu-
dos surgem os Princípios Fundamentais da Contabilidade. 

Resumindo, os princípios são como “leis” que regulamentam 
os conhecimentos técnicos, nenhum órgão (como Banco Central, 
Receita Federal ou Comitê de Pronunciamentos Contábeis) pode 
ultrapassá-las.

Os princípios contábeis foram elaborados pela Resolução do 
CFC (Conselho Federal de Contabilidade) nº 750, de 29/12/1993 
(posteriormente alterado pela Resolução nº 1282/2010), e nº 
774, de 16/12/1994. São eles:

Conceito
Contabilidade é a ciência social que registra fenômenos fi-

nanceiros e econômicos que estão atrelados com PATRIMÔNIO 
(bens, direitos e obrigações) da entidade (pode ser pessoa física 
ou jurídica; exemplo: empresa, organização ou cia). 

Tem como objetivo gerar relatórios com interpretação das 
mudanças que ocorreram com o patrimônio da empresa e auxil-
iar na tomada de decisões dos usuários.

Objetivo
O objetivo da Contabilidade é estudar e compreender o pat-

rimônio, que é formado por:
 ▪  BENS: prédios, veículos, máquinas, estoque, etc;
 ▪  DIREITOS: contas a receber (exemplo, cliente que efetua o 

pagamento) que pode ser de curto ou longo prazo;
 ▪  OBRIGAÇÕES: contas a pagar (exemplo, boletos de forne-

cedores, empréstimos) que são em curto ou longo prazo;
E com identificação das alterações do patrimônio, expor os 

dados aos usuários ligados à entidade (internos e externos) para 
desenvolver objetivos para a organização.

 
Finalidade
A contabilidade tem por finalidade organizar, analisar e men-

surar a riqueza da empresa. Com coleta e registro das mudanças 
do patrimônio, é possível visualizar o desenvolvimento da orga-
nização junto ao mercado.

Além de acompanhar os resultados, compreendendo os da-
dos financeiros é possível a tomada de decisão pelos usuários da 
entidade. Com o atual cenário econômico, a contabilidade pas-
sou a ser um importante direcionador de estratégias definindo 
diretrizes a serem tomadas pelas empresas.

Usuários
Com as informações contábeis analisadas e registradas, os 

dados para criação de medidas ficam adequados para os usuários 
internos e externos. Que são:

Internos: são aqueles que estão ligados diretamente à em-
presa, que precisam acompanhar o crescimento, rentabilidade, 
verificar a criação de projetos. Com os dados, os usuários inter-
nos podem saber o melhor momento de expansão da empresa, 
como criação de filial; aumentar folha de pagamento; aumento 
ou diminuição dos lucros. São eles: 

 ▪  Sócios e proprietários;
 ▪  Acionista;

CONTABILIDADE; CONCEITO, OBJETO, OBJETIVOS, 
CAMPO DE ATUAÇÃO E USUÁRIOS DA INFORMAÇÃO 

CONTÁBIL

CONTABILIDADE GERAL
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 ▪  Princípio da Entidade: reconhece que o patrimônio da empresa é independente dos patrimônios dos sócios. Objetivo é dife-
renciar as contas da pessoa física, no caso dos proprietários, das contas da pessoa jurídica (entidade).
 ▪  Princípio da Continuidade: determina a continuidade das atividades da entidade, considerando as mudanças patrimoniais, 

classificando e avaliando de forma quantitativa e qualitativa. Por exemplo, é a confirmação que a contabilidade usa para manter 
os registros atualizados das mutações financeiras durante o tempo de vida da entidade.
 ▪  Princípio da Oportunidade: afirma que os registros financeiros devem ser computados no mesmo tempo que são realizados. 

Exemplo:
Empresa fez compra de matéria prima no dia 25/04/2021 no valor de R$50.000,00. Essa movimentação deve ser lançada no livro:
Data: 25/04/2021  D - Estoque
C - Banco 50.000,00

Obs.: D – DÉBITO
C – CRÉDITO

 
 ▪  Princípio do Registro pelo valor Original: considera os registros dos verdadeiros valores dos componentes do patrimônio fiéis 

às transações e configura em moeda nacional.
Usando o exemplo acima, no momento de registrar o valor da compra correto, identificar os descontos, e no caso de moeda 

estrangeira, deve realizar a conversão para moeda do país.
 ▪  Princípio da atualização monetária: este princípio estabelece que os valores originais do patrimônio devam sempre ser atua-

lizados, e utilizando indicadores econômicos para ajustar conforme moeda nacional.
 ▪  Princípio da Prudência: procurar medidas aceitáveis e que não sofram grandes impactos no patrimônio, seria necessária cau-

tela para que as ações realizadas não prejudiquem o Patrimônio Líquido da empresa. Exemplo, controlar os gastos mensais para 
que isso não interfira no lucro no fechamento do balanço.
Todos esses princípios têm a intenção de ajudar o contabilista a guardar informações ligadas à entidade. Portanto, o contador 

seguindo esses princípios auxilia os gestores e sócios na realização de tomadas de decisão mantendo segurança financeira, realizando 
atividades dentro da conduta ética do profissional de contabilidade.

Patrimônio
Patrimônio é conjunto de bens, direitos e obrigações de uma empresa. Bens e direitos são denominados como ATIVO e as 

obrigações denominadas PASSIVO, junto com o passivo está incluso o PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

 ▪  Ativos
Onde constitui os direitos e bens da empresa e é identificada no lado esquerdo do Balanço Patrimonial.
 Os bens são classificados como Tangíveis (que são materiais), exemplo: carro, computador; e bens Intangíveis (não são materi-

ais), exemplo: no hall, marcas e patentes.
Direitos é tudo que é de direito da empresa, exemplo, é direito da empresa receber seus dividendos, manter conta bancária e 

tudo aquilo que pode ser mensurado.
No ativo é identificado as seguintes contas:
 ▪  Caixa; 
 ▪  Banco;
 ▪  Estoque;
 ▪  Duplicatas a receber;
 ▪  Imobilizado.

 
 ▪  Passivos

Representado pelas obrigações da empresa, conhecidas como as dívidas, que pode ser boleto, cobranças, empréstimos, folha de 
pagamento ou recolhimento de tributos. O passivo fica no lado direito do Balanço Patrimonial, e com o total somado das obrigações 
tem que igualar ao valor total do ativo. Exemplo:
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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL (R1), DE 13 DE NOVEMBRO DE 2025

NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL (R1) – ESTRUTURA CONCEITUAL PARA ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO 
CONTÁBIL DE PROPÓSITO GERAL PELAS ENTIDADES DO SETOR PÚBLICO.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no dispos-
to na alínea “f” do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, alterado pela Lei n.º 12.249, de 11 de junho de 2010, 
alinhado com o processo de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade e conforme acordo firmado com a International 
Federation of Accountants (Ifac), que autoriza o CFC a traduzir, reproduzir e publicar as normas internacionais em formato eletrônico, 
faz saber que foi aprovada, em seu Plenário, a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC), em consonância com a Conceptual 
Framework for General Purpose Financial Reporting by Public Sector Entities, editada pelo International Public Sector Accounting 
Standards Board da International Federation of Accountants (Ipsasb/Ifac) e revisada de acordo com o IPSASB-HANDBOOK 2024:

NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL (R1) – ESTRUTURA CONCEITUAL PARA ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO CONTÁBIL DE PROPÓSITO GERAL PELAS ENTIDADES DO SETOR PÚBLICO
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